
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL nº 0007941-38.2011.815.2001 — 6ª Vara Cível da Capital.
RELATOR     : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE    :Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A.
ADVOGADO :George Ottanio Brasilino Olegario.
APELADO      :Benedito Alves Fernandes. 
ADVOGADO  :Ricardo de Almeida Fernandes.

AÇÃO  ORDINÁRIA C/C  DANOS  MORAIS.  SUPOSTA 
OCORRÊNCIA DE FRAUDE NO MEDIDOR. TROCA DO 
APARELHO.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
ACOMPANHAMENTO DA PERÍCIA. INOBSERVÂNCIA 
DO DISPOSTO NA RESOLUÇÃO 456/2000 DA ANEEL. 
INSCRIÇÃO  NA  SERASA.  DANO  MORAL 
CONFIGURADO. PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO — 
PROCEDIMENTO  INDEVIDO.  DÉBITO 
INJUSTIFICADO.  QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
VALOR  EXCESSIVO.  NECESSIDADE  DE  REDUÇÃO. 
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 

—   É  defeso  à  concessionária  de  serviço  público  realizar  
cobrança  de  valores  supostamente  devidos  a  título  de  
recuperação de consumo, em face de suspeita de fraude, sem 
oferecer  oportunidade  ao  consumidor,  por  intermédio  do 
devido  processo  legal,  para  se  contrapor  ao  fato  imputado,  
caracterizando-se tal feito como verdadeiro arbítrio e abuso de  
poder, com os quais o Poder Judiciário não pode compactuar.  
A constatação unilateral  de possível  desvio de consumo não  
autoriza, por si só, corte do fornecimento de energia elétrica e,  
muito  menos,  importa  que  se  reconheça  a  existência  de  
obrigação inadimplida pelo consumidor, impondo-lhe o dever 
de  pagar  recuperação  de  suposto  consumo.  (...)  (TJPB  – 
02520070022782001 – Rel. Des. Manoel Soares Monteiro – 1ª  
Câmara Cível – 22/01/2009).

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA a  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba, por  unanimidade, em  dar  provimento  parcial  ao 
recurso, nos termos do voto relator. 
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                                      RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta pela  Energisa Paraíba 
S/A  em face  da  sentença  de  fls.  125/135,  proferida  nos  autos  da  Ação  Ordinária 
proposta pelo recorrido, Benedito Alves Fernandes. 

Na sentença, o Juízo  a quo julgou procedente o pedido para 
declarar  a  inexigibilidade  da  multa  administrativa  fixada  em  R$  196,64  (cento  e 
noventa e seis reais e sessenta e quatro centavos), condenando a promovida a ressarcir 
ao autor, em dobro, os excessos mensais na média de consumo apurada de R$ 39,05 
(trinta e nove reais e cinco centavos), pagos pelo consumidor nos cinco anos anteriores 
à troca do medidor (07/07/2005 a 07/07/2010) acrescidos de juros de mora de 1% ao 
mês a partir da citação. Condenou, ainda, em danos morais no valor de R$ 8.000,00 
(oito mil reais), corrigidos do arbitramento e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês 
a partir da citação.

Inconformada,  a  empresa recorrente  alega que a cobrança de 
energia elétrica pela recuperação de consumo foi legítima, pois, em seu entender, foi 
constatada a existência de um desvio de energia que beneficiava a apelada. Arguiu, 
ainda, que tendo o consumidor se beneficiado com as irregularidades detectadas, seria 
irrelevante a autoria do ilícito. Ao final, sustenta ser indevida a indenização por danos 
morais,  pugnando,  subsidiariamente,  pela  redução  do  quantum indenizatório  (fl. 
158/185). 

Contrarrazões às fls. 189/196.

A Procuradoria  de  Justiça,  em  seu  parecer  de  fls.  203/205, 
opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

Voto. 

A autora  propôs  a  presente  Ação visando a  desconstituir  um 
débito no valor de R$ 196,64 (cento e noventa e seis reais e sessenta e quatro centavos), 
referente à multa administrativa pela ocorrência de fraude no medidor. Pleiteou, ainda, 
o pagamento dos valores pagos a maior antes da troca do medidor, bem como o dano 
moral  ante  a  indevida  inscrição  nos  cadastros  de  restrição  ao  crédito  pelo  não 
pagamento da multa administrativa.

A Energisa,  por sua vez,  alegou que realizou regularmente a 
inspeção, na qual foi constatado o desvio de energia da rede pública, bem como que o 
procedimento  adotado  para  apuração  do  débito  observou  fielmente  as  prescrições 
regulamentares sobre a matéria. Requereu, ainda, a redução do valor fixado a título de 
danos morais.

De fato, a despeito do recorrente afirmar que houve perícia no 
medidor  e que foi  garantido ao promovente o devido processo legal,  tais  fatos  não 
foram devidamente comprovados, inclusive no termo de ocorrência de fl. 63 constata-
se a ausência do proprietário na aferição da irregularidade, e a própria Energisa impõe 
ao consumidor a seguinte declaração:

2



Ciente do presente Termo de Ocorrência lavrado pela SAELPA, nesta 
data, cuja inspeção nas instalações acompanhei em conjunto com os 
inspetores, nada tenho a opor e  concordo com a descrição da carga, 
assim como atesto a existência da irregularidade descrita neste termo 
e a selagem posterior das instalações do medidor. 
 
Ora, o consumidor é induzido a assinar um documento no qual 

presta declarações de que não tem nada a opor e concorda com a descrição da carga 
feita pelos funcionários da promovida/recorrente,  sem conhecer,  de fato,  o que essa 
declaração significará na sua defesa.

No que se refere à perícia técnica, não houve comprovação  de 
que teria sido comunicada a data da sua realização. Ao revés, o termo de ocorrência 
acostado aos autos sugere que o consumidor entre em contato com a empresa para 
informar  se  deseja  participar  da  perícia,  sem indicar  uma  data  de  realização,  nem 
comunicá-lo formalmente.

Além disso, após a perícia, a promovida/recorrente enviou carta 
ao promovente informando acerca das irregularidades (fl. 65), mas ao observarmos o 
documento,  não  é  possível  aferir  exatamente  qual  a  irregularidade  que  resulta  na 
revisão do consumo.

Percebe-se, portanto, que não foi oportunizado à promovente o 
exercício pleno do direito de defesa, além do descumprimento das regras da ANEEL, 
que disciplinam a conduta das concessionárias diante de situações de irregularidade no 
medidor, sendo a principal delas a exigência de que todas as informações necessárias 
constem no termo de ocorrência, e não só neste termo, mas também no laudo pericial, 
caso  contrário  não  se  cumprirá  o  princípio  do  devido  processo  legal,  aplicável  no 
âmbito de procedimentos administrativos.

Ora, não se vislumbra capacidade do promovente de impugnar 
as afirmações feitas pela concessionária, pois não possui conhecimentos técnicos para 
tanto.

Sendo assim, bem decidiu o magistrado a quo em  declarar a 
inexigibilidade da multa aplicada pela  recorrente  e reconhecer a existência  de dano 
moral em favor do promovente. Nesse sentido:

AÇÃO  DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO  C/C 
DANOS MORAIS. Suposta ocorrência de fraude no medidor. Conserto do 
aparelho.  Ausência de perícia.  Inobservância  do  disposto  na  resolução 
456/2000  da  ANEEL.  Dano  moral  configurado.  Procedência  parcial- 
irresignação.  Procedimento  indevido.  Débito  injustificado. 
Arbitramento de indenização. Provimento parcial da apelação. - é defeso à 
concessionária de serviço público realizar cobrança de valores supostamente 
devidos a  título de recuperação de consumo,  em face de suspeita de fraude, 
sem  oferecer  oportunidade  ao  consumidor,  por  intermédio  do  devido 
processo  legal,  para  se  contrapor  ao  fato  imputado,  caracterizando-se  tal 
feito  como  verdadeiro  arbítrio  e  abuso de poder,  com  os  quais  o  poder 
judiciário  não  pode  compactuar.  A  constatação  unilateral de possível 
desvio de consumo não autoriza, por si só, corte do fornecimento de energia 
elétrica e, muito menos, importa que se reconheça a existência de obrigação 
inadimplida  pelo  consumidor,  impondo-lhe  o 
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dever de pagar recuperação de suposto consumo.  (...)  (tjpb. 
02520070022782001. Rel. Des. Manoel Soares Monteiro. 1ª Câmara Cível. 
22/01/2009). (TJPB;  AC  0002136-97.2010.815.0301;  Terceira  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides; DJPB 
26/03/2014; Pág. 10) 

APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE DÉBITO 
C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  SERVIÇO  DE 
FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  SUPOSTA 
IRREGULARIDADE  NO  EQUIPAMENTO  DE  MEDIÇÃO 
DE CONSUMO.  AUSÊNCIA  DE  REA-  LIZAÇÃO  DE  PERÍCIA. 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DO 
CONTRADITÓRIO. VALORES APURADOS UNILATERALMENTE. 
DESCONSTITUIÇÃO  DO  DÉBITO  PRESUMIDO.  CABI-  MENTO. 
SUSPENSÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA. DANO MORAL. 
CONFIGURAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO. Inexistindo  comprovação  de 
realização de perícia técnica no medidor de energia supostamente violado, 
impõe  a  desconstituição  do  débito  unilateralmente  apurado.  O  Superior 
Tribunal de justiça consagra entendimento no sentido de que não é lícito à 
concessionária interromper o serviço de fornecimento de energia elétrica por 
dívida pretérita, a título de recuperação de consumo, em face da existência 
de outros meios legítimos de cobrança de débitos antigos não pagos. Sendo a 
indenização a título de dano moral  fixada ao prudente arbítrio pelo juízo 
sentenciante, levando em consideração a capacidade econômica do causador 
do dano, as condições sociais do ofendido e a extensão do dano, respeitando 
os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, inexiste razão para sua 
modificação. Visto, relatado e discutido o presente procedimento referente à 
apelação nº. 0004012-24.2012.815.0461, na ação declaratória de nulidade de 
débito  c/c  indenização  por  danos  morais  em  que  figuram  como  partes 
joanilson  barreto  e energisa Paraíba.  Distribuidora  de  energia  s/a. (TJPB; 
APL 0004012-24.2012.815.0461; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel.  
Juiz Conv. Marcos Coelho de Salles; DJPB 22/01/2014; Pág. 36) 

56051229 -  AÇÃO  DE  CANCELAMENTO  DE  ÔNUS  C/C 
DECLARATÓRIA, INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS E 
PEDIDO  DE  TUTELA ANTECIPADA. ENERGISA.  DESVIO 
DE  ENERGIA  EM  UNIDADE  CONSUMIDORA.  SUPOSTA 
FRAUDE  NO MEDIDOR EVIDENCIADA.  RECUPERAÇÃO 
DE CONSUMO IMPOSTA UNILATERALMENTE. VALOR DO 
DÉBITO REFORMU- LADO. PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS 
PEDIDOS.  APELAÇÃO CÍVEL. REFORMA DA SENTENÇA. 
SUPOSTA  FRAUDE  NÃO  COMPROVADA.  LAUDO 
REALIZADO  SEM  OBSERVÂNCIA COM  AS  NORMAS  DA 
ANEEL.  DÉBITO  DECLARADO  INEXISTENTE. 
IMPUTAÇÃO  DE  FRAUDE  NO MEDIDOR E  DESVIO  DE 
ENERGIA.  CONDUTA  TÍPICA DE  FURTO  DE  ENERGIA. 
FALTA  DE  PROVA.  FERIMENTO  À  HONRA  DO 
APELANTE. DANO MORAL EVIDENCIADO.  HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS  REFORMADOS.  APELO  PROVIDO. A 
conduta  da  concessionária  de  energia  deve-se  pautar  em  estrita 
legalidade,  haja  vista  que  presta  serviço  público,  não  podendo 
imputar fraude/desvio ou furto de energia sem o devido regramento e 
meios ordinários legais previstos, sob pena de agir ilicitamente e ferir 
a  honra  dos  consumidores.  Para  a  configuração 
dodano moral indenizável  é  necessário  que se configure a conduta, 
o dano, o nexo causal e o ato ilícito. Presentes no caso. (TJPB; AC 
030.2010.002235-6/001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel.  
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Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB 20/08/2013;  Pág.  
10) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  DÉBITO. 
COBRANÇA DA DIFERENÇA ENTRE O CONSUMO EFETIVO E O 
CONSUMO  FATURADO  DA  ENERGIA  ELÉTRICA.  VIOLAÇÃO 
DE LACRE DO MEDIDOR DE ENERGIA. AUSÊNCIA PROVA DE 
FRAUDE  PELO  CONSUMIDOR.  [...]  Havendo  diferença  entre  o 
consumo efetivo  e  o  consumo  faturado  é  possível  a  recuperação  do 
importe referente ao consumo de energia elétrica, que deverá observar 
as  regulamentações  da  ANEEL  (Res.  456/00).  Não  basta  a  mera 
alegação  da  concessionária  de  ocorrência  de  fraude  pelo 
consumidor,  sendo  que  a  simples  aferição  da  existência  de 
irregularidade  no  medidor  de  energia  elétrica  mediante  perícia 
realizada de forma unilateral não é prova cabal de que o usuário 
se valeu de expedientes desabonadores com o propósito de impedir 
a correta aferição do consumo de energia elétrica. [...] (TJMS; AC 
2012.004709-8/0000-00;  Nioaque;  Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Des. 
Fernando Mauro Moreira Marinho; DJEMS 20/03/2012; Pág. 21).

O  direito  à  reparação  moral,  portanto,  está  configurado, 
notadamente  quando  se  observa  que  o  promovente  foi  inscrito  na  SERASA em 
decorrência da multa fixada pela recorrente a título de punição admini9strativa pela 
fraude do medidor (fl. 123). 

Saliente-se, por oportuno, que foi oportunizada a produção de 
outras provas, mas as partes, notadamente a Energisa, mantiveram-se inertes (fls. 96).

No caso, é importante transcrever o ensinamento proferido por 
Maria Helena Diniz, evidenciado no julgamento do Recurso Especial Nº 239.009-RJ, 
do qual foi relator o Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira:

“(...) a reparação em dinheiro viria neutralizar os sentimentos 
negativos de mágoa, dor, tristeza, angústia, pela superveniência 
de sensações positivas de alegria, satisfação, pois, possibilitaria 
ao ofendido algum prazer que, em certa medida, poderia atenuar 
o seu sofrimento”.

Sendo assim, na fixação do dano moral, o juiz deve pautar-se 
nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem como considerar os diversos 
fatores que envolveram o ato lesivo e a extensão do dano dele resultante.  Com tais 
considerações, compreendemos que o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) afigura-se 
desarrazoado,  considerando  as  circunstâncias  do  caso  concreto,  notadamente,  a 
natureza do dano e sua extensão.

Destarte, é evidente a necessidade de redução do montante, o 
qual fixamos em R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

Entretanto, convém observar que, na verdade, a irregularidade, 
se confirmada,  geraria um crédito  para a recorrente,  pois  teria  havido um consumo 
muito superior ao que foi efetivamente cobrado pela concessionária de energia elétrica.

Desta feita, não há crédito em favor do autor para justificar a 
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condenação da  Energisa  no ressarcimento  desses  valores.  Ora,  não  houve cobrança 
indevida ao promovente, porquanto, repise-se, a intenção da recorrente com a inspeção 
no medidor era identificar uma possível adulteração que implicava num consumo muito 
maior de energia elétrica do que fora efetivamente cobrado.

Assim,  à  vista  das  considerações  acima  ilustradas,  DOU 
PROVIMENTO  PARCIAL  AO  RECURSO  para  retirar  da  condenação  o 
ressarcimento ao autor nos excessos de R$ 39,05 (trita e nove reais e cinco centavos) 
pagos,  mensalmente,  no  período  de  07/07/2005  a  07/07/2010,  antes  da  troca  do 
medidor;  bem como para reduzir  a indenização por danos morais  para R$ 4.000,00 
(quatro mil reais), mantendo os demais termos da sentença. 

Importa  ressaltar  que as alterações promovidas não implicam 
em modificação  da  sucumbência,  mantendo-se  a  condenação  da  concessionária  em 
honorários advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

É como voto.

  Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides  (relator),  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da Cruz,  a  Exma.  Desa  Maria  das 
Graças Morais Guedes. 

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL nº 0007941-38.2011.815.2001 — 6ª Vara Cível da Capital.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta pela  Energisa Paraíba 
S/A  em face  da  sentença  de  fls.  125/135,  proferida  nos  autos  da  Ação  Ordinária 
proposta pelo recorrido, Benedito Alves Fernandes. 

Na sentença, o Juízo  a quo julgou procedente o pedido para 
declarar  a  inexigibilidade  da  multa  administrativa  fixada  em  R$  196,64  (cento  e 
noventa e seis reais e sessenta e quatro centavos), condenando a promovida a ressarcir 
ao autor, em dobro, os excessos mensais na média de consumo apurada de R$ 39,05 
(trinta e nove reais e cinco centavos), pagos pelo consumidor nos cinco anos anteriores 
à troca do medidor (07/07/2005 a 07/07/2010) acrescidos de juros de mora de 1% ao 
mês a partir da citação. Condenou, ainda, em danos morais no valor de R$ 8.000,00 
(oito mil reais), corrigidos do arbitramento e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês 
a partir da citação.

Inconformada,  a  empresa recorrente  alega que a cobrança de 
energia elétrica pela recuperação de consumo foi legítima, pois, em seu entender, foi 
constatada a existência de um desvio de energia que beneficiava a apelada. Arguiu, 
ainda, que tendo o consumidor se beneficiado com as irregularidades detectadas, seria 
irrelevante a autoria do ilícito. Ao final, sustenta ser indevida a indenização por danos 
morais,  pugnando,  subsidiariamente,  pela  redução  do  quantum indenizatório  (fl. 
158/185). 

Contrarrazões às fls. 189/196.

A Procuradoria de Justiça,  em seu parecer de fls.  203/205,  opinou 
pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

À revisão. 

João Pessoa, 31 de março de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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